

















a  ideia  de  “repersonalização”,  bem  como  a  ocorrência  ou  não  destas  ideias  na 
fundamentação  de  decisões  em  sede  de  Direitos  Reais  em  alguns  Tribunais 
brasileiros. 





Direito  Civil  Constitucional,  para  num  segundo  instante  enfatizar  a  ideia  de 




do  Direito  Privado,  num  primeiro  instante  através  do  abrandamento  da  antiga 
dicotomia  entre  as  duas  grandes  áreas  historicamente  fixadas  pela  doutrina 
tradicional  para  o  Direito  (Público  e  Privado)  e  num  segundo  instante  pela 
necessária constitucionalização do Direito Privado. 






Num  mundo  de  tantas  complexidades,  interesses  e  diversidades,  impende 
adequar­se  às  mudanças  que  surgem  na  sociedade.  Nesta  linha  de  mira,  é 
importante  a  percepção  de  que  as  disposições  inseridas  na  Carta  Constitucional 
alteraram qualitativamente  o  conteúdo  das categorias analisadas,  num movimento 
de  ruptura,  buscando  atender  as  aspirações  da  sociedade  brasileira  no  limiar  do 
novo  século,  possibilitando  que  o  Direito  acompanhe  a  evolução  e  o 
desenvolvimento da sociedade. 
Para  atingir  os  objetivos,  a  metodologia  utilizada  partiu  da  Hermenêutica 
Jurídica,  com pesquisa  teórica  introdutória, demonstrando algumas características, 
bem  como  os  principais  pensadores  que  trabalham  nesta  perspectiva  para,  na 
sequência, efetivar uma investigação jurisprudencial no Supremo Tribunal Federal – 
STF, no Superior Tribunal de  Justiça  – STJ e  em oito dos principais Tribunais de 
Justiça estaduais do Brasil (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia e Pernambuco), efetivamente comprovando a 
adoção,  ou  não,  desta  corrente  e  da  ideia  de  repersonalização  em  ações  que 
discutem  Direitos  Reais  em  nosso  país,  confirmando­se  ou  não  a  vinculação  do 
Direito infraconstitucional aos princípios constitucionais. 





Através  do  fenômeno  da  codificação,  a  burguesia,  ao  ascender  ao  poder 
político  no  período  iluminista,  entre  o  final  do  século  XVIII  e  final  do  século  XIX, 
consagrou  no  plano  jurídico  a  exacerbação  do  patrimônio  como  um  fim  em  si 
mesmo, com um valor absoluto, exclusivo e perpétuo. 7 
O Código Civil de 1916 repetiu o modelo de codificação do século XIX, sendo 
que  em  pleno  século  XX  trouxe  para  seu  texto  concepções  filosóficas  típicas  do 
período iluminista e, como destaca Tepedino, possuía como característica marcante 
“o  caráter  monopolizador  das  relações  privadas”,  por  isso  conhecido  como  a 
Constituição  do  Direito  Privado. 8  Conseguintemente,  a  propriedade  era  o  valor 
absoluto,  ilimitado  e  necessário  para  a  realização  da  pessoa  humana,  a  qual 
figurava  nas  relações  jurídicas  como  sujeito  abstraído  de  sua  dimensão  real.  A 
classe  burguesa  conservava  o  status  quo  que  lhe  interessava  mantendo  as 
desigualdades sociais e os desequilíbrios econômicos a seu favor. 
Como  bem  enfoca  Martins­Costa,  nesta  visão  o  Direito  Privado  designaria 
historicamente a compreensão de regras ordenadas nos Códigos Civil e Comercial e 
esparsamente  em  algumas  leis  especiais,  com  base  no  tripé  pessoa,  família  e 
patrimônio, ou as pessoas, os bens e suas  relações, na  indicação do artigo 1 o  do 
Código Civil de 1916. Desta forma, 
O  Direito  Privado  seria  nada  mais,  nada  menos  do  que  um  conjunto  de 
regras  técnicas,  neutras,  apolíticas,  reguladoras  da  atividade  interprivada. 
Esta seria, por sua vez, mobilizada pelo princípio da autonomia privada visto
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ao  modo  individualista,  ‘egoístico’  e  voluntarista  refletido  na  expressão 






Como  faz  notar  Fachin,  a  história  do Brasil  nos  três  primeiros  séculos  está 
relacionada à da expansão comercial e colonial da Europa moderna, visualizando, 
neste  contexto,  “um  Brasil  que  nasce  na  miscigenação  e  se  funda  na  exclusão 
social, traço que perdura desde a herança colonial”. Nascimento de uma Nação em 
que  submissão  e  subordinação,  encontro  e  ocupação,  se  entrelaçam  mediante 
diversos  instrumentos de  realização,  consolidação e  expansão do poder político e 
econômico. 11 
Destaca­se,  ainda,  que  os  elementos  culturais  de  caracterização  social 
nucleados nesta perspectiva vão alcançar as bases do Estado brasileiro, ou seja, um 
Estado cartorial, edificado pelo reino da solenidade e celebrações, ritos e processos, 
que  de  certa  maneira  encontra  em  seus  primórdios  o  empreguismo  público,  a 
exclusão social  e  uma seleta  classe dominante,  afortunada e poderosa,  imune ao 
crivo da lei e ao aparato estatal. 
Assim, verifica­se que o Código Civil de 1916 se prestava como um meio legal 
de  garantia  das  elites  econômicas  do  país  contra  as  intervenções  e  ingerências 
estatais no livre mercado. Na dicção de Tepedino, 
O  Código  Civil,  bem  se  sabe,  é  fruto  das  doutrinas  individualista  e 
voluntarista  que,  consagradas  pelo  Código  de  Napoleão  e  incorporadas 
pelas codificações do século XIX, inspiraram o legislador brasileiro quando, 
na virada do século, redigiu o nosso Código Civil de 1916. Àquela altura, o 
valor fundamental era o  indivíduo. O direito privado  tratava de  regular, do 
ponto  de  vista  formal,  a  atuação  dos  sujeitos  de  direito,  notadamente  o 
contratante e o proprietário, os quais, por sua vez, a nada aspiravam senão 
ao  aniquilamento  de  todos  os  privilégios  feudais:  poder  contratar,  fazer 
circular as riquezas, adquirir bens como expansão da própria inteligência e 
personalidade, sem restrições ou entraves legais. Eis aí a filosofia do século 







se  a  convolação  de  visão  relacionada  ao Direito  Privado. Ou  seja,  a mudança  de 
enfoque centralizador do Código Civil levou a uma “despatrimonialização”. O núcleo 
central,  que  era  o  patrimônio,  passou  a  ter  como  centro  a  pessoa  e  suas 
necessidades  fundamentais,  levando  a  sociedade  a  repensar  sobre  a  importância 
que se deve atribuir à personalidade, aos hipossuficientes, à garantia do patrimônio 
mínimo,  como  o  bem  de  família  e  o  módulo  rural,  bem  como  da  tutela  da  vida
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àqueles a quem se destina a norma civil. 14 
Este  novo  enfoque,  com  a  discussão  dos  princípios  e  dos  valores  que  o 
sistema  jurídico  colocou  em  seu  centro e  em  sua  periferia,  é  o que  se  chama  de 
“repersonalização”, como logo se verá. 
1.1 A “repersonalização” e a “constitucionalização” do Direito Privado 
Com  a  promulgação  da Constituição  Federal  de  1988,  todo o  ordenamento 
infraconstitucional  precisou  ser  adaptado  à  nova  moldura  imposta  pelas  normas 
superiores, ou seja, “o Código curva­se ante o manto Constitucional dos valores que 
ofuscam  a  ideologia  que  o  inspirou”,  e  “a  abertura  do  sistema  lhe  dá  uma 




ocorria  com  freqüência”. 16  Assim,  a  “repersonalização”  do  Direito  Civil  está 
relacionada com a  emancipação da pessoa humana,  colocando­a  como centro do 
Direito Civil, passando o patrimônio ao papel coadjuvante. É o que propõe Perlingieri 
quando diz que “uma coisa é ler o Código naquela ótica produtivista, outra é ‘relê­lo’ 
à  luz  da  opção  ‘ideológico­jurídica’  constitucional,  na  qual  a  produção  encontra 
limites insuperáveis no respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana”. 17 
Aronne  argutamente  destaca,  neste  contexto,  que  o  compromisso 
transformador, inerente à ideia de Estado Social e Democrático de Direito, publiciza 
o  Direito  Civil  com  vistas  à  sua  “repersonalização”,  através  dos  mecanismos 
normativos  do  sistema,  ampliando  o  interesse  recebido  nas  titularidades,  visando, 
assim,  sua  funcionalização,  na  condição  de  meio  de  concretização  dos  valores 
solidarísticos constitucionalizados. 18 
Pode­se afirmar, em síntese, que a discussão dos princípios e valores que o 
sistema  jurídico  colocou  em  seu  centro  e  em  sua  periferia  é  o  que  se  chama  de 
“repersonalização” do Direito Privado. 19 Desta angulação, é possível perceber uma 




assumam o  desafio  de perceber  a  pessoa em  toda  a  sua  dimensão  ontológica  e, 
através  dela,  seu  patrimônio.  Devem  ser  levados  em  consideração  os  princípios 
constitucionais nas  relações do Direito Privado,  reconhecendo o caráter normativo 
de princípios como o da solidariedade, da dignidade da pessoa humana e da função 




a  observância,  pelos  cidadãos,  e  a  aplicação,  pelos  tribunais,  da  legislação
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infraconstitucional”, 22  e  Fachin  enfoca  que  a  constitucionalização  “significa  o 
processo  pelo  qual  a  Constituição  vai  gerar mudança  que  irá  repercutir  no Direito 
Civil”. 23 
A  idéia de  constitucionalização do Direito  está  ligada a um efeito  expansivo 
das normas constitucionais,  onde o conteúdo material  e axiológico se  irradia,  com 
força  normativa,  por  todo  o  sistema  jurídico.  “Os  valores,  os  fins  públicos  e  os 
comportamentos  contemplados  nos  princípios  e  regras  da  Constituição  passam  a 
condicionar  a  validade  e  o  sentido  de  todas  as  normas  do  Direito 
infraconstitucional”. 24 
As disposições inseridas na Carta Constitucional alteraram qualitativamente o 
conteúdo  das  categorias  analisadas,  buscando  atender  às  necessidades  da 
sociedade brasileira  no  limiar  do  novo  século.  Consequentemente,  ao  recepcionar 
temas  que  na  dicotomia  histórica  eram  compreendidos  no  Estatuto  Privado,  a 




direito  de  propriedade  como  um  direito  absoluto  no  centro  do  ordenamento, 
reproduzindo as idéias econômicas do início do século XIX, através da propriedade 
liberal.  Sendo  assim,  serviu  o  Código  da  França  de  inspiração  ao  Código  Civil 
brasileiro  de  1916,  que  colocou  a  família,  a  propriedade  privada  individual  e  a 
autonomia  da  vontade  como  pilares  de  sustentação  do  sistema  jurídico  privado, 
servindo, desta maneira, como expressão de positivação do Direito Natural. 25 
Com o desfazimento da moldura  individualista, a concepção de propriedade 
vem  apanhando  feição  normativa  com  ares  coletivos  nos  mais  diversos 
ordenamentos  jurídicos  do  globo,  sendo  expressamente  recepcionada  pela 
Constituição de 1988, no artigo 5 o , que trata das garantias e direitos individuais, em 
seu  inciso  XXIII,  afirmação  positiva  de  que  “a  propriedade  atenderá  sua  função 
social”. 
Neste sentido, pode­se decifrar que houve um deslocamento da centralidade, 
do  Código  para  a  Constituição  Federal  e  leis  especiais.  Assim,  as  garantias 
passaram  genericamente  para  a  Constituição  e  particularmente  para  as  leis 
especiais. Ressalta­se, ainda, que na Constituição, como decorrência de um sistema 
que  deveria  se  subordinar  ao  ordenamento  fixado  a  partir  de  1988;  nas  leis 
especiais, que foram muitas após o Código Civil de 1916, muitas vezes abrangendo 
matérias  inteiras,  como condomínio,  parcelamento de  solo,  divórcio,  a  criança  e o 
adolescente,  direitos  dos  consumidores  e  meio  ambiente,  entre  outros. 26  Nas 












código  totalitário.  No  entanto,  não  se  pode,  igualmente,  superar  a  idéia  de 
codificação.  Deve­se  considerar  a  forma  desta  codificação,  pois  a  partir  da 
Constituição, farta em modelos jurídicos abertos, a linguagem codificada não estaria 
mais restrita à rígida descrição de fattispecies cerradas, à  técnica da casuística,  já 
que  “num  Código  não­totalitário  tem  janelas  abertas  para  a  mobilidade  da  vida, 
pontes  que  o  ligam  a  outros  corpos  normativos  –  mesmo  os  extrajurídicos  –  e 
avenidas  bem  trilhadas  que  o  vinculam,  dialeticamente,  aos  princípios  e  regras 
constitucionais”. 28 
As  cláusulas  gerais  têm  a  vantagem  da  mobilidade,  proporcionada  pela 
intencional  imprecisão da  fattispecie que  contêm,  afastando o  risco do  imobilismo; 
porquanto, é utilizado em grau mínimo o princípio da tipicidade. Perlingieri mostra­se 





mudanças  sociais,  proporcionando  ao  Judiciário  uma  adaptação  mais  rápida  aos 
novos  valores  sociais,  auxiliando  sua  interpretação.  Nesta mira,  Tepedino  salienta 
que: 
Parece  indiscutível  a  necessidade  de  se  desenvolver,  por  parte  do 
legislador e do intérprete, a técnica das cláusulas gerais, cuja noção evita 
as  profundas  lacunas  causadas  pela  evolução  da  sociedade;  sendo 
impossível  ao  legislador  acompanhar  o  passo  dos  acontecimentos,  e 
infrutífera  a  tentativa  de  tipificar  a  totalidade  das  situações  jurídicas  que, 
assim  como  os  bens  jurídicos  objeto  do  direito,  multiplicam­se  a  cada 
momento. 30 
Dentre  as  principais  cláusulas  gerais  adotadas  pelo  Código  Civil  de  2002 
encontra­se  a  função  social  da  propriedade,  diretamente  relacionada  aos  Direitos 
Reais e que será melhor trabalhada posteriormente. 
A propriedade, que sempre apresentou um foco constante de tensões sociais 




se  a  dar  contorno  de  efetividade  ao  princípio  constitucionalmente  estabelecido. 
Assim, dando cumprimento ao cânone constitucional, o legislador infraconstitucional, 










O  Código  Civil  vigente  traz  em  seu  bojo  alguns  institutos  de  nítida  visão 
social,  muitos  dos  quais  a  partir  de  cláusulas  gerais  ou  abertas.  Fez  certa 
adequação  da  legislação  infraconstitucional  à  Constituição  Federal,  que  antes 
somente era feita por meio de um processo hermenêutico de “filtragem”. 







parcela  significativa  da  sociedade  preocupada  ou  comprometida  com  as  questões 
sociais. 
O Direito Romano e o liberalismo econômico definiam a propriedade como o 
direito  de  usar  e  de  dispor  da  coisa.  Entretanto,  o  Direito  contemporâneo  impôs 
sobre  ela  certas  limitações,  como  forma  de  equacionar  seu  uso,  levando  em 




função  social  da  propriedade.  Em  texto  que  se  tornou  fundamental  ao  estudo  do 
tema,  formulou  a  teoria  da  propriedade  como  uma  função,  causando  a 
transformação da noção jurídica da propriedade, que teria se socializado: 
Sin  embargo,  la  propiedad  es  una  institución  jurídica  que  se  ha  formado 
para responder a una necesidad económica, como por otra parte todas las 
instituciones  jurídicas,  y  que  evoluciona  necesariamente  con  las 
necesidades  económicas  mismas.  Ahora  bien,  en  nuestras  sociedades 
modernas  la  necesidad  económica,  a  la  cual  ha  venido  a  responder  la 
propiedad  institución  jurídica,  se  transforma  profundamente;  por 
consiguiente,  la  propiedad  como  institución  jurídica  debe  transformarse 




las  doctrinas  colectivistas;  pero  significa  dos  cosas:  primeramente,  que  la 
propiedad individual deja de ser un derecho del  individuo, para convertirse 
en una función social; y en segundo lugar, que los casos de afectación de 
riqueza  a  las  colectividades,  que  jurídicamente deben  ser  protegidas,  son 
cada día más numerosos. 33
60 
Antes  destaque­se,  entretanto,  que  o  fenômeno  da  constitucionalização  da 
função social da propriedade se originou com as Constituições do México de 1917 e 
da  Alemanha  de  1919  (Constituição  de  Weimar).  Apesar  de  a  Constituição  do 
México  ter  sido  a  primeira  de  todas,  a de Weimar  veio  a  se  tornar  paradigma  do 
constitucionalismo  do  primeiro  pós­guerra  do  século  XX,  dada  a  importância  que 
assumira  e  às  circunstâncias  de  seu  surgimento,  resultado  da  quebra  do  antigo 
regime e da implantação de uma República Social na Alemanha. 34 
Segundo Pilati: 
A  função  social  redimensiona  o  individual  e  o  próprio  conceito  de 
propriedade, em termos estruturais. Quando se fala em função social, não é 
da  propriedade  comum  codificada  que  se  está  a  falar;  trata­se  de 
propriedade especial constitucionalizada. Propriedade que não se restringe 
ao  gênero  bens  corpóreos  e  sim,  em  sentido  amplo,  estende­se  a  todo 
poder econômico exercido erga omnes, ou seja, a toda disposição, uso ou 
gozo  proprietário  que  atinja  o  interesse  coletivo  na  sua  dimensão 
constitucional fundamental. 35 
Vale  dizer  que  se  trata  também  da  propriedade  intelectual  e  do  capital 
financeiro,  e  de  qualquer  situação  semelhante  que  apresente  tangência  com 




No  entanto,  é  necessário  examinar  e  definir  o  perfil  atual  da  função  social, 
tanto  em  termos  teóricos  como  na  legislação  e  na  jurisprudência  brasileiras, 
projetando­se,  desta  maneira,  a  uma  perspectiva  de  sua  eficácia  e  de  sua 
efetividade. 37 
Na sequência destes considerandos, a propriedade deixa de ser vista como 
um  direito  individual,  de  caráter  absoluto,  estando  vinculada  à  sua  função  social. 
Evidencia­se,  portanto,  uma nova concepção do Direito de Propriedade,  tanto que 





sendo  expressamente  recepcionada  pela  Constituição  de  1988,  no  artigo  5 o ,  que 
trata das garantias e direitos  individuais em seu inciso XXIII, afirmação positiva de 
que “a propriedade atenderá sua função social”. 
De  acordo  com  Martins­Costa,  atualmente,  entende­se  como  “direito  de 
propriedade” um complexo de situações, deveres, obrigações e ônus jurídicos, a par 
de  direitos  subjetivos  e  poderes  formativos  que  se  opõem  em  perspectiva 
escalonada.  A  propriedade  privada  deixou  de  configurar  um direito  individual  para 
constituir  uma  situação  complexa  em  que  também  estão  presentes  deveres  e 




No  rastro das novas  tendências, o Código Civil,  amparado pela Lei Maior  e 
contrariamente  ao Estatuto Civilista de 1916,  que  fora moldado de  acordo com as 
linhas  mestras  do  individualismo,  herança  da  concepção  napoleônica,  deixou  de 
encarar a propriedade privada, tanto a rural como a urbana, como um direito pleno 
do proprietário, e sim como uma faculdade, deixando de ser um direito absoluto para 
ser  entendido  dentro  de  um  contexto  social.  Essa  visão  se  intensificou  após  a 
crescente urbanização das sociedades ocidentais, quando os direitos de vizinhança 










Antes,  o denominado Estatuto da Cidade  (Lei n o  10.257, de  10 de  julho de 
2001),  de  certo  modo  antecipava  a  regulamentação  do  tema,  sendo  inovador 
dispositivo legislativo no intuito de tornar mais humanas as cidades brasileiras, que 
vai ao encontro do princípio da função social da propriedade do inciso XXIII do artigo 
5 o  da  Constituição  Federal.  Novamente  aqui  se  valorou  sobremaneira  a  função 
hermenêutica,  para  deixar  à  análise  do  caso  concreto  se  ocorrente  ou  não  que, 
aliás, como antes já se destacou, é uma linha mestra do atual Digesto Civil, através 
das cláusulas gerais (abertas), como anteriormente enfatizado. 
Outra  previsão  muito  noticiada  e  comentada  é  a  denominada  restrição  ao 
condômino antissocial (artigo 1.337), para cuja análise, mesmo que rapidamente por 
ser meramente ilustrativa, se parte agora. 
Com  o  advento  da  Lei  n o  10.406,  de  2002,  não  só  a  propriedade  teve 
disciplinada  uma  nova  concepção,  como  também  a  fração  desta,  com  algumas 
mudanças  importantes  para  a  vida  em  condomínio,  especialmente  estabelecendo 
maior  rigorismo  na  tentativa  de  punir  o  denominado  condômino  antissocial.  O 
vigente  Código  insere  como  novidade  a  multa  ao  condômino  de  comportamento 
nocivo à coletividade, considerado assim aquele problemático,  inconveniente, e ao 
desajustado contumaz, que se mostra incapaz de viver na sociedade condominial. 
Desta  forma,  a  propriedade  deve  satisfazer  os  interesses  da  coletividade, 
destinando­se  ao  cumprimento  de  sua  função  social,  de  acordo  com  a  previsão 
constitucional  atual.  Assim,  a  propriedade  que  não  cumpre  sua  função  social  não 
terá garantia constitucional, sendo que seu proprietário não deverá  ter assegurada 













individual  e  o  coletivo,  faz­se  então  necessário  o  uso  do  critério  hermenêutico 
através do qual o intérprete precisa se inclinar pela possibilidade que melhor otimize 
os  princípios  constitucionais.  Dentre  eles,  o  princípio  da  proporcionalidade, 
amplamente  adotado  pelos  teóricos  da  interpretação  constitucional  e  pelas  cortes 
constitucionais, na consolidação do balanceamento ou da ponderação de direitos e 
interesses em conflito. 
Segundo  Alexy,  os  princípios  dos  direitos  constitucionais  aplicam­se 
amplamente em todas as áreas do Direito, e graças a esta aplicabilidade os direitos 
constitucionais  se  tornam  onipresentes.  Portanto,  princípios  são  normas  que 
requerem  que  algo  seja  realizado  na  maior  medida  das  possibilidades  fáticas  e 
jurídicas existentes. No que diz  respeito ao princípio da proporcionalidade, o autor 
destaca  que  ele  está  amplamente  relacionado  ao  princípio  da  adequação  e  ao 





forem  atendidos  os  valores  extrapatrimoniais  que  compõem  a  tábua  axiológica  da 
Constituição. Da mesma maneira, o latifúndio utilizado para fins especulativos, ainda 




da  Carta  Magna,  que  determinam  seja  garantido  o  direito  de  propriedade, 
açambarcada  na  ideia  de  que  a  propriedade  cumprirá  sua  função  social, 
respectivamente,  sob  o  enfoque  de  um direito  individual.  Entrementes,  já  o  artigo 
170  do  texto  constitucional  enuncia  a  função  social  privada  como um princípio  da 
ordem econômica do Estado, interpretada não mais no ponto de vista individual, mas 
sobre uma dimensão coletiva, universal. 
Neste  sentido,  o  não­cumprimento  da  função  social  da  propriedade  é 
apontado como caracterizador de abuso de direito e violação dos direitos humanos 
fundamentais  à  moradia  e  à  alimentação  de  não­proprietários,  reforçando  a 
vinculação  direta  existente  entre  o  direito  de  propriedade  e  a  concretização  dos 
direitos humanos fundamentais. 46 
Este  é  o  contexto  da  função  social  da  propriedade  que  se  projeta  numa
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república participativa com seu desenvolvimento fundamentado na sustentabilidade, 
em prol da  coletividade,  da  segurança e do bem de  todos,  através de normas de 
ordem pública e de interesse social. 






3  PERSPECTIVAS  DA  “CONSTITUCIONALIZAÇÃO”  E  DA 
“REPERSONALIZAÇÃO”  EM  ALGUNS TRIBUNAIS BRASILEIROS,  VOLTADAS 
AOS DIREITOS REAIS 
A pesquisa proposta tem por objetivo confirmar ou não a plena aplicação, nos 
Tribunais  pesquisados,  das  sustentações  teóricas  denominadas 
“constitucionalização”  e  “repersonalização”  dos  Direitos  Reais  em  nosso  país,  e 
ainda se sua não­adoção não significaria o risco de tornar o texto constitucional em 
“letra  morta”. 47  Pesa,  ainda,  a  formação  jurídica 48  voltada  a  um  modelo  liberal­ 
individualista de Direito  e  a uma sociedade onde, no correto entender de Ricoeur, 
“há ausência de um projeto coletivo claro”. 49 
Para  verificar  a  utilização,  ou  não,  desta  nova  perspectiva  de  interpretação 
nos  Tribunais  brasileiros,  realizou­se  pesquisa  jurisprudencial  via  correspondência 
eletrônica  e  diretamente  nas  páginas  eletrônicas  dos  Tribunais,  visto  que  só  se 
obteve  resposta  do  primeiro  tipo  de  contato  por  quatro  Tribunais,  quais  sejam: 
Superior Tribunal de Justiça, Tribunal de Justiça de Pernambuco, Tribunal de Justiça 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo.  Os  dois  últimos 
responderam  que  a  pesquisa  de  jurisprudência  está  disponível  em  suas  páginas 
eletrônicas, em local próprio. Além disso, pesquisou­se em dois livros que destacam 
os  principais  julgados  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 50  e  do  Supremo  Tribunal 




Nesta pesquisa, pouco  foi  encontrado em  relação à  “constitucionalização” e 
“repersonalização” voltadas aos Direitos Reais nos arquivos do STF, à exceção de 
algumas decisões que se verificam neste sentido. 52 




ele,  pesa  grave  hipoteca  social,  a  significar  que,  descumprida  a  função
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social  que  lhe  é  inerente  (CF,  art.  5 o ,  XXIII),  legitimar­se­á  a  intervenção 
estatal na esfera dominial privada, observados, contudo, para esse efeito, 
os limites, as formas e os procedimentos fixados na própria Constituição da 
República.  O  acesso  à  terra,  a  solução  dos  conflitos  sociais,  o 
aproveitamento racional e adequado do imóvel rural, a utilização apropriada 
dos  recursos  naturais  disponíveis  e  a  preservação  do  meio  ambiente 
constituem elementos de realização da função social da propriedade. 53 
É possível, ainda, observar a preocupação com os princípios constitucionais 
em  algumas  decisões  recentes  do Tribunal  referido,  como  a  dignidade  da  pessoa 






O  Superior  Tribunal  de  Justiça  enviou  resposta  via  correspondência 
eletrônica,  sendo  que  os  tópicos  para  pesquisa  foram:  Constitucionalização  do 






364,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  expande  a  proteção  dada  ao  bem  de 
família a pessoas solteiras, separadas e viúvas: 




dívida.  O  projeto  740,  que  deu  origem  à  nova  Súmula,  foi  relatado  pela 
Ministra  Eliana  Calmon  e  estendeu  a  proteção  contra  a  penhora  para 
imóveis  pertencentes  a  solteiros,  viúvos  ou  descasados.  Entre  os 
precedentes da Súmula 364 estão os Recursos Especiais (Resp) 139.012, 
450.989, 57.606 e 159.851. 57 
Observe­se,  no  entanto,  que  a  consagração  deste  entendimento,  embora 
louvável, demorou 20 anos da edição da vigente Constituição Federal, em que pese 
a  boa  fundamentação  teórica  neste  mesmo  prumo  construída  por  tantos 
doutrinadores.  Nos  Tribunais  estaduais,  infelizmente,  esta  “timidez  jurisprudencial” 
não é diferente, como se verá logo. 
3.3 Tribunais estaduais 







Desembargadora  Mara  Larsen  Chechi  ressalta  em  seu  voto  no  Agravo  de 
Instrumento  n o  70016021024,  que  diz:  “O  direito  de  propriedade,  conquanto 
consagrado como direito fundamental no art. 5 o , caput, da Constituição Federal, não 
é absoluto. Sofre diversas limitações constitucionais, entre elas a  função social da 











Na  pesquisa  feita  nesta  Corte  pode­se  constatar  a  referência  à 
constitucionalização do Direito Civil. Consolidando tal posicionamento, destaca­se a 
seguir: 
EMENTA:  Reintegração  de  posse  ­  Passagem  forçada  ­  Acesso  à  via 
pública ­ Fundamentos. O direito à passagem forçada tem por fundamento, 
a um só tempo, a solidariedade que deve presidir as relações de vizinhança 
e  a  necessidade  econômica  de  se  aproveitar  devidamente  o  prédio 
encravado. O  interesse  social  exige  se  estabeleça  passagem  para  que  o 
imóvel  não  se  torne  improdutivo.  No  caso  dos  autos,  não  permitir  a 
passagem  do  autor  por  tal  caminho  irá  onerá­lo  substancialmente  no 
transporte  de  sua  colheita  por  um  caminho mais  longo.  V.v. A  passagem 
forçada  está  ligada  à  noção  de  necessidade,  pois  implica  em  verdadeira 




No  acórdão,  o  Desembargador  Rogério  Medeiros  destaca  a 
constitucionalização do Direito infraconstitucional. Iniciada na Alemanha e na Itália, a 
teoria  irradiou­se  posteriormente  por  países  de  democratização mais  tardia,  como 
Portugal, Espanha e Brasil. Ressalta que: 
O  Código  Civil  certamente  perdeu  a  centralidade  de  outrora.  O  papel 
unificador  do  sistema,  tanto  em  seus  aspectos  mais  tradicionalmente 
civilísticos  quanto  naqueles  de  relevância  publicista,  é  desempenhado  de 
maneira  cada  vez  mais  incisiva  pelo  Texto  Constitucional.  Falar  de 
descodificação relativamente ao Código vigente não implica absolutamente 
a  perda  do  fundamento  unitário  do  ordenamento,  de  modo  a  propor  sua 
fragmentação  em  diversos  microordenamentos  e  em  diversos 
microssistemas, com ausência de um desenho global. Desenho que, se não 
aparece  no  plano  legislativo,  deve  ser  identificado  no  constante  e  tenaz
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trabalho  do  intérprete,  orientado  a  detectar  os  princípios  constantes  na 
legislação chamada especial, reconduzindo­os à unidade, mesmo do ponto 
de  vista  da  sua  legitimidade.  O  respeito  aos  valores  e  aos  princípios 
fundamentais  da  República  representa  a  passagem  essencial  para 
estabelecer uma correta e rigorosa relação entre poder do Estado e poder 
dos  grupos,  entre maioria  e minoria,  entre  poder  econômico  e  os  direitos 
dos marginalizados, dos mais desfavorecidos. 61 
O  Desembargador  Rogério  Medeiros  diz  que  a  questão  não  reside  na 
disposição topográfica (códigos, leis especiais), mas na correta individualização dos 
problemas.  A  tais  problemas  será  necessário  dar  uma  resposta,  procurando­a  no 
sistema como um todo, sem apego à preconceituosa premissa do caráter residual do 
Código  e,  por  outro  lado,  sem  desatenções  às  leis  cada  vez  mais  numerosas  e 
fragmentadas. 
Nos  Tribunais  estaduais  de  Santa  Catarina,  Paraná,  São  Paulo,  Rio  de 
Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco  não  foram  encontrados  julgados  relacionados  à 
“repersonalização”  ou  “constitucionalização”  do  Direito  Civil  no  que  se  refere  aos 
Direitos Reais. 
Destaque­se  que,  na  busca  em  páginas  eletrônicas  das  Cortes  citadas,  se 
utilizou  as  duas  expressões  como  critério  de  busca.  No  entanto,  foi  possível 
perceber que o princípio da dignidade da pessoa humana está presente em diversos 
julgados  desses  Tribunais. 62  Ainda,  no  Tribunal  fluminense  há  uma  decisão 
relevante em ação que discute proteção ao bem de família de fiador de locação de 
imóveis. 63  Mesmo  reconhecendo  o  entendimento  da  Corte  Excelsa  e  dos  demais 





No  voto,  para  cuja  leitura  se  remete,  o  relator  sustenta  que  “o  direito  do 
locador  consiste,  exclusivamente,  em  um  direito  de  crédito,  sendo  certo  que  o 
prejuízo  maior  que  sofrerá  consistirá  na  redução  ou  eliminação  de  seu  lucro  no 
investimento que realizou, sem as cautelas adequadas”. 65 Em sua fundamentação, o 
julgador ainda refere que geralmente os fiadores são pessoas desprovidas de maior 
cultura  e  ainda  vinculados  emocionalmente  aos  contratantes  que  afiançam,  e 
também  que  somente  poderiam  eventualmente  ser  responsabilizados  pelo  débito, 
além  dos  cinco  critérios  que  lá  propõe,  a  partir  da  data  que  tomarem  ciência 
inequívoca dos atrasos, concluindo ser “fundamental que  inexista qualquer vínculo 
de  subordinação ou dependência  entre  locatário  e  fiador,  visto que muitas são as 








No  início  do  presente  escrito  salientou­se  que  o  principal  objetivo  era 
descrever  a  utilização,  ou  não,  no  Poder  Judiciário  brasileiro,  das  fundamentações 
teóricas  denominadas  “constitucionalização”  e  “repersonalização”  do  Direito  Civil, 
especificamente em casos concretos onde se discutem Direitos Reais. 
Através  do  estudo  realizado,  foi  possível  verificar  que  os  Direitos  Reais 
passaram por significativa evolução até chegar ao século XXI, com caráter menos 
individualista  e mais  voltado  à  coletividade,  sendo  que  a  Constituição  Federal  de 
1988  teve  papel  determinante  através  dos  princípios  fundamentais  que  dela 
emanam. 
Da mesma forma, percebeu­se que nos dias atuais há uma nova dimensão do 
Direito  Privado,  que  busca  atender  à  justiça  social,  respeitando  os  direitos 
fundamentais  consagrados  na  Constituição  Federal,  dentre  eles  a  dignidade  da 
pessoa humana e o direito  à moradia,  relacionado diretamente  à  função social  da 
propriedade. 
Em  relação à “repersonalização” e  “constitucionalização” do Direito Civil,  no 
que diz respeito aos Direitos Reais e aos julgados dos Tribunais brasileiros, embora 
tenha como campo somente as Corte sindicadas e as possíveis decisões às quais 
não  se  teve  acesso,  percebe­se  nitidamente  que  ainda  é  tímida  a  utilização,  no 
sistema judiciário pátrio, de tal fundamentação teórica. 
No  entanto,  a  constitucionalização  do  Direito  Civil  é  um  processo  que  vem 
ficando  mais  intenso.  Principalmente  a  partir  de  1988,  e  mais  notadamente  nos 
últimos  cinco  ou  dez  anos,  a  Constituição  passou  a  desfrutar  já  não  apenas  da 
supremacia formal que sempre teve, mas também de uma supremacia substancial, 
axiológica, potencializada pela abertura do sistema jurídico e pela normatividade de 
seus  princípios.  Ao  exibir,  desta  forma,  força  normativa  sem  precedente,  a 
Constituição ingressou na paisagem  jurídica do país e no discurso dos operadores 
jurídicos.
Neste  sentido,  é  necessário  ter  firme  a  necessidade  de  enfrentar  desafios, 
romper  determinados  conceitos  e  pensamentos  absolutos  e  considerar  que  a 
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escritores nacionais  faz  entre normas  e  regras,  sem  sequer  indagar  de  forma  adequada  de  qual  se  trata, a 
partir da ideia já consagrada de que as normas são compostas de regras e princípios. Assim, em Dworkin, “a 
diferença  entre  princípios  jurídicos  e  regras  jurídicas  é  de  natureza  lógica. Os  dois  conjuntos  de  padrões 
apontam  para  decisões  particulares  acerca  da  obrigação  jurídica  em  circunstâncias  específicas,  mas 
distinguem­se quanto à natureza da orientação que oferecem. As regras são aplicáveis à maneira do tudo­ou­ 
nada.  Dados  os  fatos  que  uma  regra  estipula,  então  ou  a  regra  é  válida,  e  neste  caso  a  resposta  que  ela 
fornece  deve  ser  aceita,  ou  não  é  válida,  e  neste  caso  em  nada  contribui  para  a  decisão”  (DWORKIN, 
Ronald. Levando os direitos a  sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 39). Alexy, antes de enfrentar a 
possibilidade de colisão  entre princípios e  sua melhor  forma de solução,  faz uma distinção entre regras e 
princípios, concluindo que “princípios são normas que ordenam que algo seja realizado em uma medida tão 
ampla  quanto  possível  relativamente  a  possibilidades  fáticas  ou  jurídicas”  (ALEXY,  Robert.  Colisão  de 
Direitos Fundamentais e realização de Direitos Fundamentais no Estado de Direito Democrático. Revista de 
Direito  Administrativo,  Rio  de  Janeiro,  Renovar,  n.  217,  p.  74­5,  jul./set.  1999).  Os  princípios,  nesta 
sustentação,  são mandatos  de  otimização  caracterizados  pela  possibilidade  de  cumprimento  em diferentes 
graus e, ainda, a medida de sua observância não somente depende das possibilidades reais, como  também 




reglas  y  principios  es  cualitativa  y  no  de  grado”,  e  que  “toda  norma  es  o  bien  una  regla  o  un  principio” 
(Idem. Teoría de los Derechos Fundamentales. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1997, p. 86­7). 
Outro para o qual se remete, nesta particularidade, pela excelência de sua obra, é especialmente Pulido em 
?Cuándo  una  norma  es  una  regla  y  cuándo  una  norma  es  un  principio?  (PULIDO,  Carlos  Bernal.  El 
principio de proporcionalidad y los derechos fundamentales. 3. ed. Madrid: Centro de Estudios Políticos y 
Constitucionales, 2007,  p. 590­3). 
25  HANNA,  2005, p.  224.   Barroso  destaca  que  o marco  filosófico  do  novo Direito Constitucional  é  o  pós­ 
positivismo, sendo que o debate a respeito de sua caracterização situa­se na confluência do jusnaturalismo e
70 
do  positivismo,  duas  grandes  correntes  de  pensamento  que  oferecem  paradigmas  opostos  para  o Direito. 


















(Org.). Estudos de Direito Civil­Constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. V. 1, p. 76. 
33  DUGUIT, León. Las transformaciones generales del Derecho Privado desde el Código de Napoleón. 2. ed. 
espanhola. Tradução de Carlos G. Pousada. Madrid: Francisco Beltran Libreria, 1912, p. 168­169. 



















remete  para  aprofundamento.  Um  outro  aspecto  interessante  enfatizado  por  Alexy,  e  para  o  qual  já  se 






normativas.  ALEXY,  Robert.  Teoria  da  Argumentação  Jurídica:  A  Teoria  do  Discurso  Racional  como 
Teoria da Justificação Jurídica. São Paulo: Landy, 2001, p. 282. Pode­se afirmar, neste particular, agora com 
apoio  em  Giusepe  Gandolfi,  que  haveria  “una  notevole  aspettativa,  ma  um  clima  di  incertezza”. 
GANDOLFI, Giuseppe. Rivista di Diritto Civile. Milano, Anno LV, n. 2, p. 221­224, marzo/aprile 2008. 
46  ALFONSIN,  Jacques  Távora.  O  acesso  à  terra  como  conteúdo  de  direitos  humanos  fundamentais  à 
alimentação  e  à  moradia.  Porto  Alegre:  Fabris,  2003,  p.  267.  Na  mesma  sustentação,  remete­se  para 
CAMARGO, Ricardo Antônio Lucas. Os sem­teto, a especulação imobiliária e os direitos humanos. Revista 
da  Faculdade  de Direito  da Universidade  Federal  de Minas Gerais,  Belo  Horizonte,  n.  45,  p.  373­399, 
jul./dez. 2004. 
47  Como  receia  OLIVEIRA  NETO,  Francisco  José  Rodrigues  de.  O  Poder  Judiciário  na  concretização  do 




dos  Santos.  Ensino  jurídico  e  codificação  civil  no  Brasil  (1822­1916).  In:  TUTIKIAN,  Cristiano  (Org.). 
Olhares sobre o público e o privado. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2008, p. 65­84. 
49  RICOEUR, Paul. Hermenêutica e Ideologias. Petrópolis: Vozes, 2008, p. 162­164. 
50  FERREIRA FILHO, Roberval Rocha.  Principais  julgamentos  do Superior Tribunal  de  Justiça. Salvador: 
Jus Podivm, 2008. 
51  Idem. Principais julgamentos do Supremo Tribunal Federal. Salvador: Jus Podium, 2008. 
52  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Recurso Extraordinário n o 387047/SC. Relator: Min. 
Eros Grau. Brasília, 6 de março de 2008. Disponível em: <http://www.stf.gov.br>. Acesso em: 8 ago. 2008. 
EMENTA: Recurso  Extraordinário.  Lei  n.  3.338/89  do Município  de  Florianópolis/SC.  Solo  criado.  Não 
configuração  como  tributo.  Outorga  onerosa  do  direito  de  criar  solo.  Distinção  entre  ônus,  dever  e 
obrigação. Função social da propriedade. Artigos 182 e 170, III da Constituição do Brasil. 
1.  Solo  criado.  Solo  criado  é  o  solo  artificialmente  criado  pelo  homem  [sobre  ou  sob  o  solo  natural], 
resultado da construção praticada em volume superior ao permitido nos limites de um coeficiente único de 
aproveitamento. 2. Outorga onerosa do direito de criar solo. Prestação de dar cuja satisfação afasta obstáculo 
ao  exercício,  por  quem  a  presta,  de  determinada  faculdade.  Ato  necessário.  Ônus.  Não  há,  na  hipótese, 
obrigação. Não se trata de tributo. Não se trata de imposto. Faculdade atribuível ao proprietário de imóvel, 


















conto,  la  Corte  constituzionale,  fedelmente  interpretando  l’intenzione  dell’Assemblea  Constituente,  ha 
adottato  una  concezione  nuova  della  proprietà  secondo  la  formula  della  funzione  sociale:  uma  proprietà, 
dunque, funzionalizzata agli interessi generali, cioè limitata dalle esigenze sociali nel suo contenuto di poteri 
e  facoltà  individuali;  in  tal  modo  pervenendo  all’importante  risultato  pratico  di  legittimare,  nella 
maggioranza dei casi discussi, la varia legislazionae speciale che indubbiamente, dal dopoguerra in poi, ha 
inciso  in modo  rilevante  sul  contenuto  del  diritto  di  proprietà  (si  pensi  soprattutto  alla  legislazione  sulle 
locazioni urbane, sugli affitti di fondi rustici, sui contratti agrari, sulle espropriazioni, ecc.)”. COMPORTI, 
Marco.  La  proprietà  europea  e  la  proprietà  italiana.  Rivista  di  Diritto  Civile, Milão,  Casa Editrice Dott. 





outro(s).  Agravado:  Celular  CRT  S/A.  Advogados:  Oscar  Luís  de  Morais.  Rafael  de  Souza  Santos  e 
outro(s). Decisão. ­ Vistos. Lojas Volpato Ltda. interpõe agravo de instrumento contra o despacho que não 
admitiu recurso especial assentado em ofensa aos artigos 2 o , 3 o , 7 o  e 70 da Lei n o 9.472/97; 7 o , inciso III, da 
Lei n o  8.987/95; 20 e 21 da Lei n o  8.884/94; 4 o ,  incisos  III e VI, e 6 o ,  inciso  II, do Código de Defesa do 
Consumidor; 924 do Código Civil; 320, 330, inciso I, 420, 454 e 473 do Código de Processo Civil. Insurge­ 
se,  no  apelo  extremo,  contra  acórdão  assim  ementado:  "Apelação  Cível.  Ação  de  Resolução  Contratual. 
Contrato de Distribuição. Cláusula de exclusividade. Legalidade. 1 ­ Não há cerceamento de defesa, no caso, 
especialmente porque a prova é direcionada ao magistrado, a quem cabe a apreciação da necessidade ou não 
da  prova.  Comprovação  dos  fatos  com  a  juntada  de  documentação  suficiente.  2  ­  Com  a 
constitucionalização do Direito Civil, o contrato passou a ter face pública onde deve haver solidariedade, 
cooperação  entre  os  contratantes  e  destes  em  relação  a  terceiros,  como  dos  terceiros  em  relação  aos 
contratantes.  Da  natureza  do  contrato  de  distribuição  a  obrigação  do  distribuidor  de  revender  com
72 
exclusividade e por conta própria o produto objeto do pacto, tendo, o referido contrato, na sua essência, a 
exclusividade  de  venda  e  adesão  do  distribuidor.  Notificação  da  apelante  à  Celular  CRT  a  fim  de  se 
desonerar da sua obrigação e comunicar o não cumprimento da cláusula de exclusividade, tendo em vista o 
entendimento de ilegalidade da cláusula e a notificação da TELET. 






Barros  destaca  que  a  Lei  n o  8.009  não  visa  apenas  à  proteção  da  entidade  familiar,  mas  de  um  direito 
inerente à pessoa humana: o direito à moradia. Nesse processo, uma pessoa residia sozinha no imóvel, não 




70016021024.  Relatora:  Desembargadora  Mara  Larsen  Chechi.  Porto  Alegre,  26  de  outubro  de  2007. 
Disponível  em:  <http://www.tj.rs.gov.br>.  Acesso  em:  29  nov.  2007.  EMENTA:  Constitucional, 
Administr ativo e Ambiental. Ação Civil Pública. Limitações constitucionais ao dir eito de propr iedade. 
Meio ambiente. Proteção. O direito de propriedade, conquanto consagrado como direito  fundamental no 
art. 5 o , caput, da Constituição Federal, não é absoluto. Só será legitimado pela ordem jurídica se estiver em 
harmonia  com  as  limitações  constitucionais  (função  social  da  propriedade,  proteção  ao  meio  ambiente, 
direito à saúde e política de desenvolvimento urbano). Agravo Provido. 
59  Idem.  Vigésima Câmara  Cível.  Apelação  Cível  n o  70015377393.  Relator:  Des.  Glênio  José Wasserstein 
Hekman. Porto Alegre, 14 de junho de 2006. Disponível em: <http://www.tj.rs.gov.br>. Acesso em: 29 nov. 
2007.  EMENTA:  Apelação  Cível.  Ação  de  Imissão  de  Posse.  Ar rematação.  Nulidade  da  penhora. 
Preclusão.  1.  Constitucionalização  do  Direito  Civil.  Tem  ciência,  este  Julgador,  da  incidência  e 
aplicabilidade das normas constitucionais em todos os ramos do Direito, especialmente, àquelas asseguradas 
no  artigo  5 o  da  CF/88,  garantidoras  dos  direitos  fundamentais.  Todavia,  no  caso  posto  em  análise  e 
julgamento,  não  há  princípio  constitucional  que  obstaculize  o  direito  do  adquirente  de  tomar  posse  do 
imóvel adquirido, através de carta de arrematação. No caso em análise, a ação de imissão de posse firma­se 
na  existência  de  título  aquisitivo  carta  de  arrematação,  devidamente  registrado  no Ofício  Imobiliário.  2. 
Nulidade  da  penhora.  Operou­se  a  preclusão  em  relação  à  discussão  da  matéria,  posto  que  somente 
apreciável e passível de decisão nos autos da ação de execução de sentença. Apelo desprovido. 
60  MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Décima Quarta Câmara Cível. Apelação Cível n o 1.0095.07.001439­ 




Des a .  Cristina  Tereza  Gaulia.  Rio  de  Janeiro,  06  de  março  de  2007.  Disponível  em: 
<http://www.tjmg.gov.br>. Acesso em: 8 jun. 2008. EMENTA: Apelação Cível. Possessória. Reintegração. 
Função social da posse. Proteção à família e à criança. Utilização de áreas autônomas localizadas em mesmo 










do CC/02,  para  fins  de  se  admitir  a  composse  sobre  áreas  divisas  de  um mesmo  imóvel,  contanto  que  a 
utilização  deste  se  dê  de  forma  independente  e  sem  prejuízo  da  composse  alheia.  Recurso  conhecido  e 
improvido. 






dependentes  da  atividade mediadora  dos  poderes  públicos”,  chegando  a  atentar,  em  seus  argumentos,  ao 
“equilíbrio  do  mercado”.  Durante  os  debates,  chegou  a  ser  invocado  pelo  Ministro  Gilmar  Mendes  o 
princípio  da  autonomia  da  autodeterminação  das  pessoas:  “um princípio  que  integra  o  próprio  direito  de 
personalidade”.  Para  Mendes,  trata­se  de  um  princípio  que,  por  tão  elementar,  sequer  aparece  no  texto 
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